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Ilustres Convidados, Minhas Senhoras e Meus Senhores
Celebramos hoje o Dia da Universidade Lusófona, quan-
do passa o 15º Aniversário do nosso Projecto Educativo e
quando festejamos o 6º Aniversário da autorização de fun-
cionamento da Universidade Lusófona de Humanidades e
Tecnologias.
Há 15 anos, a vocação lusófona do nosso Projecto
Educativo ainda era embrionária. A característica educativa
mais saliente do ISMAG era então a dimensão tecnológica, nas
variantes da informática, da comunicação e da gestão de
empresas ao nível do ensino politécnico, à época em fase de
acelerada estruturação.
Contribuía para isso a situação caótica que se vivia no
ensino superior, mercê da desarticulação do sector ao longo
do processo revolucionário subsequente ao 25 de Abril.
Em 1991, procedemos à reavaliação das potencialidades
do nosso Projecto Educativo, tendo em conta as características
dos países lusófonos.
Esta reflexão levou à definição de dois vectores
fundamentais, que a partir dessa altura passaram a nortear a
vida do ISMAG:
Por um lado, desencadearam-se acções conducentes a
alterar as características do próprio Instituto, perdendo a
natureza politécnica em favor da universitária, tendo o
Ministério da Educação aprovado as primeiras licenciaturas
universitárias ainda em 1991, através da Portaria nº 1124/91
de 29 de Outubro, e que foram: Ciência Política, Informática,
Matemática e Urbanismo;
Subsequentemente, requeremos ao Ministério da
Educação a transformação do ISMAG em Universidade
Lusófona de Humanidades e Tecnologias, sendo a primeira
vez que em Portugal um projecto de ensino superior se define
com vocação lusófona. Tal desiderato viria a ser consagrado no
artigo 4º do Dec. Lei nº 92/98 de 14 de Abril, que passo a citar:
«A Universidade tem como objectivos o ensino, a
investigação e a prestação de serviços nos vários domínios
da ciência, da cultura e das tecnologias, numa perspectiva
interdisciplinar e, especialmente, em ordem ao desen-
volvimento dos países e povos de língua portuguesa».
Ao darmo-nos conta destes acontecimentos e de tudo quanto
se foi sucedendo ao longo destes anos, sentimos uma grande
alegria por terem sido alcançados os grandes objectivos fixados.
Este júbilo é tanto maior, e merece ser proclamado, quando
recordamos os incentivos recebidos dos nossos colaboradores,
principalmente nas horas mais difíceis, e quando muitos
adversários tudo fizeram para que desistíssemos dos nossos
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intentos. É por isso que os meus parabéns e agradecimentos vão
em primeiro lugar para todos quantos nos têm acompanhado ao
longo destes anos e, com o seu entusiasmo e esforço,
contribuíram para a consolidação e desenvolvimento da maior
Universidade Portuguesa de gestão privada.
Parabéns a todos e os meus agradecimentos sinceros e do
fundo do coração, de modo muito especial ao nosso Magnífico
Reitor, aos Presidentes e Directores das Escolas e dos
Institutos, aos Presidentes das Associações de Estudantes e de
Antigos Alunos e, por ser a Escola mais recente, parabéns
especiais ao Director da ULEGE – Escola de Altos Estudos de
Gestão.
Devo, também, salientar o alto relevo e significado que
tem para a nossa Universidade a definição da carreira de
investigador e a aprovação do respectivo regulamento.
Trabalho que se fica a dever ao empenhamento pessoal do
Senhor Vice-Reitor, Professor Doutor Mário Moutinho, a
quem, por isso, apresento as mais vivas felicitações.
Pelo seu significado especial para a lusofonia, apresento
os melhores cumprimentos ao Senhor Professor Dr. José
Carro Otero, que nos honra com a sua presença, em
representação do muito ilustre político galego e grande amigo
da Universidade Lusófona, o Senhor Doutor Manuel Fraga
Iribarne, Presidente da «Xunta de Galicia».
Ao longo destes anos, uma das políticas orientadoras do
nosso Projecto Educativo tem sido a de estabelecer relações
dinâmicas, fortes e intensas, com toda a população organizada
da sociedade, sejam instituições públicas ou privadas,
autarquias ou empresas, associações cívicas ou políticas,
solidárias ou filantrópicas, culturais ou desportivas.
Hoje, estão connosco numerosos representantes de
muitas destas instituições. A aceitação do nosso convite, além
de uma honra, entendemo-la como aprovação da bondade da
nossa política e um claro incentivo ao seu reforço.
Permitam-me, contudo, que agradecendo a presença de
todos os Senhores Ilustres Convidados, dirija uma palavra
muito especial ao Senhor Presidente da Câmara Municipal de
Benavente, aos Senhores Embaixadores de Angola e da
República da Guiné-Bissau e também a Sua Excelência a
Senhora Ministra da Ciência e do Ensino Superior.
Saudação Especial ao Senhor Presidente da Câmara
Municipal de Benavente
Um conjunto de convergências felizes de natureza
cultural e política e, também, por força da amizade pessoal
existente entre responsáveis autárquicos da região das lezírias
do Tejo, foi possível estabelecer formas de cooperação com a
Câmara Municipal de Benavente e com a Junta de Freguesia de
Santo Estevão deste Concelho.
Parece-me da maior importância anunciar e enaltecer
esta promissora cooperação, que, sem dúvida, reúne as
potencialidades de poder vir a beneficiar muito significa-
tivamente todas as partes. A recente aprovação pela
Assembleia de Freguesia de Santo Estevão e pela Assembleia
Municipal de Benavente, da cedência de um terreno de
razoáveis dimensões, para instalar infra-estruturas de que a
Universidade Lusófona carece para desenvolver as suas
actividades, nomeadamente as respeitantes à medicina, às
ciências e tecnologias da saúde, à medicina veterinária e à
Escola de Altos Estudos de Gestão, já é fruto desta louvável
cooperação.
Na pessoa do Senhor Presidente da Câmara Municipal de
Benavente, apresento as mais vivas felicitações pelas decisões
corajosas e sábias, tomadas por unanimidade dos membros
dos referidos órgãos autárquicos.
Saudação Especial ao Senhor Embaixador de Angola
Depois de um longo período de guerra, Angola soube
conquistar a paz sob a liderança esclarecida do Presidente José
Eduardo dos Santos. E para consolidar a Paz e a democracia
foi iniciado um processo de reconciliação nacional, que está a
mobilizar os angolanos para ambiciosos objectivos nacionais
correspondentes ao destino que a História traçou para a nação
angolana.
As reformas políticas, sociais e económicas lançadas estão a
promover o respeito pelos direitos humanos e vão na direcção de
fazer de Angola um País democrático, moderno e desenvolvido.
A Universidade Lusófona aplaude com entusiasmo tais
reformas e deseja que venham a ter o maior sucesso. Para
colaborar na mais importante área estratégica, a educação e o
ensino, apresentou ao Governo de Angola o Projecto da
ULANGOLA – Universidade Lusófona de Angola de que é Reitor
indigitado o lusófono ilustre, angolano e português, o Prof.
Doutor Arquitecto José Deodoro Troufa Real, que hoje vai
proferir nesta Solene Cerimónia a Oração de Sapiência.
Dou-lhe um grande e fraterno abraço e peço-lhe que
transmita ao Senhor Vice-Ministro da Cultura, Prof. Arquitecto
André Mingas, também ilustre lusófono e prestigiado
professor da nossa Universidade, quanto foi decisivo o seu
empenhamento para que nos tivéssemos abalançado ao
Projecto da ULANGOLA, já autorizado pelo Senhor Ministro da
Educação.
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Antes do final do corrente mês de Abril, a ULANGOLA
abrirá as suas portas e colocará à disposição da juventude
angolana todos os meios mobilizáveis de que possa dispor.
Angola tem um grandioso papel a desempenhar, no
continente africano e no âmbito da lusofonia e da promoção
dos valores democráticos ocidentais, à luz dos quais o seu
povo optou viver.
Saudações Especiais ao Senhor Embaixador 
da Guiné-Bissau
A UAC-Universidade Amílcar Cabral abriu as suas portas,
no passado dia 20 de Janeiro, em clima de júbilo e alegria.
Quatro anos depois de iniciado o processo de colaboração
entre o Governo da República da Guiné e a entidade
instituidora da Universidade Lusófona, tendo em vista a
reestruturação do ensino superior daquele País, começou
uma nova etapa. A anterior foi demasiado longa, enfrentaram-
se muitos obstáculos, mas, no final fomos coroados de êxito.
Acorreram a matricular-se na Universidade Amílcar
Cabral mais de 1200 candidatos, tendo sido necessário
cancelar as matrículas por não ser possível, com seriedade e
rigor, admitir mais alunos.
Se dúvidas houvesse sobre a aplicação dos recursos
humanos e materiais que destacámos para aquele País, elas
foram desfeitas pela juventude e pelas famílias da Guiné-
Bissau que em número tão alto deram provas de confiar no
futuro da Universidade Amílcar Cabral.
Conforme tem sido amplamente divulgado, a carac-
terística mais saliente da gestão da primeira Universidade
guineense é a de estar a ser efectuada por meio de uma
parceria público-privada, celebrada entre a entidade
instituidora da Universidade Lusófona e o Estado guineense.
Trata-se de uma novidade que reúne todas as condições para
vir a ser um êxito e para, provavelmente, poder vir a servir de
modelo em países de características semelhantes às da Guiné-
Bissau.
Como sabemos, o desenvolvimento da educação e o
respeito pelos direitos humanos são as condições exigidas
para que haja desenvolvimento social e económico
sustentado. Também a democratização e o exercício das
liberdades têm semelhantes exigências.
É por isso que nós estamos convencidos, Senhor
Embaixador da República da Guiné-Bissau, que a UAC irá ser
uma mola impulsionadora do desenvolvimento da Guiné-
Bissau e irá contribuir para consolidar a democracia na Guiné,
como país lusófono, livre e soberano.
Saudações Especiais à Senhora Ministra da Ciência 
e do Ensino Superior
É uma grande honra para a Universidade Lusófona a
participação de Vossa Excelência, nesta Sessão Solene. É
também um incentivo às políticas que têm presidido à gestão
da Universidade e muito desejamos que venha a contribuir
para reforçar a viragem que Vossa Excelência vem
protagonizando nas políticas do ensino superior em Portugal.
Permito-me recordar que há dois anos, por ocasião de
semelhante Sessão Solene, nós dissemos que «um dos temas
mais assiduamente tratado pelos meios de comunicação
social tem sido a chamada crise da educação, com especial
destaque para o ensino superior e, particularmente, para o de
gestão privada.
Os argumentos apresentados para justificar o atraso de
Portugal são muitos e variados, alguns com sério fundamento,
como por exemplo o enunciado no Manifesto para a Educação
da República quando se afirma que «o sistema de ensino e de
formação profissional não fornece aos portugueses as
ferramentas intelectuais que lhes permitiriam tirar proveito
das enormes oportunidades de bem-estar que as sociedades
pós-industriais oferecem à humanidade», ou um outro que
começa a ser bastante divulgado e que, no essencial, apresenta
Portugal como «um dos Países da União Europeia que
proporcionalmente mais gasta com a educação, e, ao mesmo
tempo, aquele que piores resultados obtém».
O Manifesto para a Educação da República apresenta,
ainda, um outro argumento muito forte, quando diz que o
Estado impôs às escolas «um sistema irracional de gestão...
em particular às universidades...», pelo que os cidadãos
passaram a associar à democracia portuguesa «a ignorância, a
demagogia, o egoísmo e, sobretudo, a indisciplina e a
irresponsabilidade».
O Manifesto que referi surgiu muito tempo depois de
terem sido desencadeadas autênticas campanhas contra o
ensino superior, visando, entre outros aspectos, desincentivar
os portugueses de estudar, «uma vez que as Universidades não
passavam de fábricas de desemprego». É evidente que estudar
sempre exige algum esforço e obriga a mobilizar recursos. 
Ora se as escolas são fábricas de desemprego, para quê
frequentá-las, se isso obriga a gastar dinheiro e energias?
Não vou adiantar-me a aprofundar o conteúdo destas
campanhas, por serem de todos bem conhecidas e por serem
evidentes os nefastos resultados.
Na verdade, e quanto ao ensino superior privado, a crise
que enfrentamos é essencialmente devida à política de
estatização que tem sido levada a cabo nos últimos anos. 
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Ao contrário do que vem sendo afirmado por algumas
Entidades, não são problemas demográficos, nem falta de
professores, nem ausência de instalações, nem incom-
petência de gestão das entidades gestoras ou titulares, que
justificam ou provocaram a crise.
De facto, tem sido essencialmente a política hostil à livre
iniciativa na área do ensino e da formação que desencadeou a crise
no sector e que, principalmente, impediu a existência de relações
dinâmicas competitivas entre as escolas públicas e privadas.
Quanto à nossa Universidade, podemos dizer que até ao
presente temos enfrentado com êxito todas as adversidades, e
que, de cada batalha temos saído mais fortes.
Concordamos plenamente com os promotores do
Manifesto para a Educação da República, quando afirmam
que é urgente reformar a educação em Portugal e que é
necessário alterar profundamente o modo de gestão dos
estabelecimentos de ensino». 
Todas as medidas já concretizadas e as anunciadas por
Vossa Excelência, Senhora Ministra, para reformar o nosso
Sistema Educativo, quer as relativas ao desencadeamento das
mudanças profundas que devem ocorrer à luz da Declaração
de Bolonha, quer as respeitantes às necessidades de expurgar
do quadro institucional todas as peias que impedem o seu
desenvolvimento, quer as que visam reforçar o seu
dinamismo e crescimento vão no sentido por nós desejado.
O atraso do nosso país é tão grande que nos atrevemos a
sugerir que seja realizada, tão depressa quanto possível e à luz
da «Declaração de Bolonha», uma «CAMPANHA NACIONAL
DE EDUCAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE ADULTOS». É tempo de
os responsáveis pela educação universitária em Portugal
abrirem os olhos para a Europa e para do mundo. É preciso
acabar com as políticas restritivas de acesso à Universidade e
desenvolver outras que não só promovam a entrada no ensino
superior de todos os portugueses que o possam fazer nos
termos da referida «Declaração de Bolonha», como também
mobilizem todos os meios de que Portugal possa dispor,
nomeadamente os diplomáticos, para que o maior número de
estrangeiros interessados e devidamente habilitados possa
frequentar as universidades portuguesas.
Nesta matéria, tem continuado a vigorar a política do
«orgulhosamente sós», de triste memória e, ontem como
hoje, de resultados catastróficos.
É preciso acabar com o desperdício na área da educação:
isso é vital para bem preparar e conquistar o futuro.
Há também que definir, aprovar e realizar uma nova
política de formação de professores que lhes dê outras
capacidades, tendo em vista o sucesso dos alunos. Para nós,
além de outros aspectos importantes, ser professor exige uma
vocação específica e o exercício da profissão, para ter êxito,
implica uma profunda consciencialização de que a sua
actividade é para o aluno:
1) libertadora (da ignorância, do erro, do preconceito e do
vício);
2) enriquecedora (do conhecimento, das tecnologias e das
virtudes);
3) formatadora (do carácter, da vontade de perfeição e da
aceitação do ideal ocidental, bem expresso no lema
olímpico altius, citius, fortius, ou seja, mais alto, mais
rápido e com mais força).
Posso assegurar a Vossa Excelência, Senhora Ministra,
que a Universidade Lusófona está confiante. É necessário
tomar medidas urgentes para a boa gestão dos recursos que
tão perdolariamente foram esbanjados, e que tão injusta-
mente foram distribuídos.
Para o efeito, a Universidade Lusófona coloca-se ao
inteiro dispor e deseja a Vossa Excelência o maior sucesso.
Breve Balanço
Em vez da apresentação, mais ou menos exaustiva, dos
dados quantitativos respeitantes aos diferentes itens da gestão
do último ano, decidi trazer a esta Sessão Solene apenas os
números relativos aos alunos que obtiveram os graus
académicos de bacharel, de licenciado e de mestre, na
Universidade ou nas Escolas e Institutos pertencentes ao
nosso Projecto Educativo.
(Esclareço que ainda não estamos autorizados a
conceder o grau académico de doutor).
Para o efeito, socorri-me dos dados constantes dos
nossos ficheiros e conjuguei-os com os do Instituto Nacional
de Estatística, respeitantes ao recenseamento geral da
população, feito no ano de 2001.
Deste modo, por estabelecimento, o resultado é o
seguinte:
1) Universidade Lusófona: 136 mestres e 8198 licenciados;
2) ESEAlmeida Garrett: 2703 licenciados;
3) ISHT de Lisboa: 2317 bacharéis;
4) ISMAG/ISHT de Portimão: 164 licenciados e 451
bacharéis;
5) ISMAG/ISHT da Mª Grande: 370 bacharéis;
6) ISMAG/ISHT de Torres Vedras: 362 bacharéis;
7) ISMAG/ISHT de Castelo Branco: 567 bacharéis;
8) ISMAG do Fundão: 95 bacharéis;
9) ISPU de Moçambique: 141 licenciados e 869 bacharéis.
O total de mestres, licenciados e bacharéis diplomados
pela Universidade Lusófona e pelas nossas Escolas e Institutos
é actualmente de 16.373.
Relativamente ao número de portugueses que
actualmente dispõem de graus académicos semelhantes, que
no total é de 660 832, sendo 31 535 mestres, 460 553
licenciados e 168 744 bacharéis, percentualmente, os
diplomados pelas nossas instituições representam 0,43% dos
mestres, 2,43% dos licenciados e 2,98% dos bacharéis. Isto
quer dizer que ao longo dos quinze anos que vão decorridos
desde o início do nosso Projecto Educativo, cabe-nos a
responsabilidade, o orgulho e a honra de já termos formado
2,5% dos portugueses habilitados com um diploma de ensino
superior.
É muito pouco para as necessidades do nosso País; mas
é sem dúvida muitíssimo se para o efeito considerarmos a
escassez dos meios que foram colocados ao nosso dispor.
Seguramente que o nosso índice de produtividade é o mais
elevado a nível nacional e pede meças aos melhores da União
Europeia.
Felicito estes milhares de diplomados e os que deram o
seu melhor para que tal êxito tenha sido possível.
Conclusão
Apesar de todas as dificuldades e das más notícias
diariamente difundidas relativamente ao futuro do nosso país
e ao papel secundaríssimo que estaria reservado ao ensino
superior particular, nós mantemo-nos optimistas. Sabemos o
que queremos, para onde vamos e temos forças adestradas e
preparadas rumo ao futuro.
A firmeza das nossas lideranças, a coesão das equipas, a
formação adequada de cada membro e o espírito de vitória
que nos anima tem sido capaz de vencer as dificuldades e de
continuar a marcha em direcção aos objectivos fixados.
Assim, vamos permanecer firmes nos princípios e nos
valores em que acreditamos, promovendo relações dinâmicas,
criativas e inovadoras, seguros de que alcançaremos os mais
altos padrões de qualidade no ensino, na investigação e na
prestação de serviços.
Reafirmamos que a Universidade Lusófona intensificará
a luta pela excelência em todas as áreas da sua actividade.
Estará sempre ao serviço da personalização, da inovação
e da criatividade.
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